
Emesto Tzirulnik (') 

No decorrer do cxcrcIcio de nossa 
aüvidade profissional, ternos-nos depara-
do corn inómeras causas que versam so-
bre o seguro de roubo e furto. Dentrc as 
qucstOes controvcrtidas que surgem no 
decorrer desses processos, urna guarda 
destaquc cm rclaçäo as dernais. Trata-se 
do saber a quern é atribuIvel o Onus do 
prova do sinistro e em que medida pode-
so au-ibuI-lo a uma ou outra pane. 

Corn o dcscnvolvirncnto quantitati-
vo das operaçOcs de scguro nesse ramo e 
a crcsccnte subrnisso das lides surgidas 
entre seguradoras e segurados ao Poder 
Judiciánio, de modo gcral, pareccu-nos 
oportuno dcflagrar, atravOs deste artigo, 
a discusso c a rcflcxo que o tcma corn-
porta, esperando que desta contribuiçao 
menor decorram outras mais expressivas 
C obtcnha-sc entendirnento final que per-
mita o aperfeiçoarncnto das rclaçoes so-
curitilrias e a conscqUentc supressio do 
conflitos desneccss.rios entre segurado-
ras e segurados. 

A palavra prova, sob urn perfil es-
tritarnente literal, expressa a aço e efei-
to de provar e tambem a razo, o argu-
menlo, instrumcnto ou outrO mcio atra-
yes do qual so busca a demonstraçlo da 
'crd:& 

Ensivarn Viccntc c Caravantcs, cita-
dos por Rafael do Piña (I), que o 
vocabulo 'prova" toni sua etirnologia, 
segundo alguns autorcs, (10 advCrhio 
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'probe", que significa honradamente, por 
considerar-se que age corn honradcz 
aquelo que prova determinado fato, esta-
do ou coisa o, segundo outros autoros, 
do verbo "probandum", quo significa 
provar, experimentar, patentizar, fazer 
fC, segundo expressarn várias lois do Di-
reito Romano. 

Noutras acepçOos, ou significa Os 
meios probatórios ou clernentos de con-
vicçao em si mesmos (documentos, tes-
ternunhos, confissäo, etc.) ou significa 
o grau do convicçäo ou certeza a que tais 
mcios probatórios tenham conduzido o 
julgador que, alias, em pnincIpio, clove 
julgarjusza allegata ci probata. 

Scm as provas, diz Carnelutti, o 
Diroito não poderia, em noventa c nove 
por ccnto dos casos, alcançar scu objeti-
vo(2). E, voltando a Vicente c Cara-
'amcs, estabclecercrnos a primeira pro-

missa deste artigo, ou soja, a de que a 
prova, na acepço que ora nos ifl.tercSsa, 
C a somatOnia de probandum corlt probe, 
isto C, a acão de honradamenie demon-
strar a verdade ou a inverdade das ale-
gaçóes carreadas aos autos, pois corno 
ensinam Nougucs e Sogall, "näo basta 
defender uma causa justa; C ncccssário 
dcfcnd'-la por rncios justos, nobres c 
dacorosos" .(3) 

Estabciccido o significado do 
vocbulo "prova", vejamos o que signi-
flea o binOmio onus do prova, onus pro-
bandi Ccrtamcnte nio so trata do urn 
dever da pai-tc (4), uma obrigaçäo sua. 
Trata-se da necessidade do provar, para 
vcncer (5). 

Contrato do Seguro 

Divensas regras so utilizãvcis para 
a idcntificaçao do quern C 0 (lCStiflataflo 
do on u.s probandi, em circunstãncias dis-
tintas, divergindo os doutrinadores na-
cionais e cstnangciros a respeito. Em 
matCria socurithria ama a rcgra segundo a 
qual a prova da rcalizaco do risco 
(sinistro) e sua cxtcnso dove ser produ-
zida polo sogurado. 

Nos seguros do roubo o furto, a 
orientacao doutrinária e jurisprudcncial 
atcnua o rigor corn que C atribufdo esse 
Onus ao segurado. Haperin, tratando da 
maIria em foco, orisina: "A prova de 
scu aconiccimonto depcndc das carac-
torIsticas fáiicas (lugar cm que foi come-
tido, vcstIgios matcriais, testornunhas); 
daI quc a falta do tais vostIgios matcriais 
suflcicntes satisfaz a concorrência do pre-
sunçOes que tornem verossimel a exis-
tência do roubo (por isso que o segura-
dor, antes do aceitar a proposta de segu-
ro, verifica as condices pessoais do pro-
ponente e fixa prêmios elcvados)."(6) 

Os juristas Gustavo Raul Meilis e 
Nicolas Hector Barbato, no rnosmo son-
tido, lecionarn: "A prova do fato dclituo-
so por pane do scgurado dove ser exarni-
nada eni rclacao as caractenIsitcas do 
mosmo c a possibilidacic do scr produzi-
da, accitando-sc a prova de prcsunçOcs 
quando impossIvcl a domonstraçao dire-
ta. Assim, exigir nos seguros contra 
roubo ou furto uma prova acabada e ten-
rninanto implica no so in contra a natu-
rcza das coisas, como equivalc pouco 

SEC UROS & RISCOS, Junho do 1988 
37 



mcnos quc tornar unpossivel, na prálica, 
qualqucr indcnizaço ao segurado, cOrn o 
que Sc faria iluSóri() o prOprio fim da 
instituic1o'.(7) 

0 gcnial Stiglitz, debruçando-sc so-
bre o tema, ministra-nos: "0 princIpio 
do distribuiço da certeza tern cedido em 
rigidez por via jurisprudencial. Corn 
efeito, dada a natureza do fato avisado e a 
dificil ou irnpossIvcl dcmonstraço dire-
ta do mesmo, desta tern-se liberado o 
segurado, bastando a comprovação de 
circunstincias que conduzam o julgador 
a s61ida convicço. Portanto, não se 
podcri exigir a prova direta do fato ao 
segurado vitima de roubo em cir-
cunst1ncias em que se achava so. Ba-
stará, nctes casos, lcvar-sc ao julgador 
cicmentos qiic Ihe convençam da certeza 
do fato, coma, por exemplo - tern-sc 
sustentado -, se a inqu&ito policial, de-
flacrado corn base na noilcia formulada 
pelo segurado, é concluido scm tcr sido 
pasta em dvith a veracidade da noticia. 
Bastará, entio, a prova cia versossimili-
tude do sinistro, devendo admitir-se a 
prova indiciária, sendo, ao contrário, 
ineficaz a valor probarite de relatdrio de 
investigador particular por tratar-sc de 
uma opinio vertida unilateralmente por 
quern foi designado por uma das panes, 
o scgurador'.(8) 

0 eminente Guarrigucs dd igual en-
sinamento: 'Como em todo seguro con-
ua danos, o contratante deve provar o si-
nislso, vale dizer, o fato do roubo. Mas 
assirn coma essa prova 6 fácil no caso 
de incênclio, que scmpre deixa suas pega-
das, n10 6 tao fcil no caso do roubo, 
quando näo foi empregada força sobre as 
coisas (v.gr., se foram utilizadas gazuas 
ou chaves falsas). Em tais casos, scm 
chegar a inverter-se a onus da prova, terá 
do ser concedida uma macgem de confia-
bilidade ao segurado e contentar-se corn 
simples prcsuncOcs".(9) 

Prosseguc scu rnagistório, o corner-
cialista espanhol, tratanclo da extensäo 
do sinistro: "Mas a posicao do segurado 
se complica ainda mais ante a necessi-
dade de demonstrar, tambérn, a preexis-
téncia dos objctos que afirma terem sido 
roubados. As apOlices dcclaram, inaugu-
ralmente, quc as especificacOes e as va-
lores contidos na apOlice ou nas pro- 

pastas de seguro no constitucm, cm 
hipótcsc alguma, prova da cxistência ou 
valor dos objetos assegurados, cuja pre-
existência ao seguro deve ser provada 
pclo scgurado. Contudo, corn critdrio 
benévolo para o segurado, sornente se 
Ihe obriga a proporcionar a companhia 
as provas, indicios ou notIcias cuja apre-
sentaçao seja passive! . . ."(1O) 

Na Franca, Picard e Besson ensinam 
que 0 seguro em espécic 6 "urn seguro 
muito delicado' (11), cornpartilharn do 
mcsmo entendimento dos tratadistas su-
pramencionados (12) e informam que os 
tribunais franceses chegaram a declarar 
que o segurado nao pode scr obrigado a 
provar urn fato quc comporte em sua es-
sência uma dificuldade e quc, portanto, 
deve ser dada fé as suas dcclaracOes, de-
vendo o segurador, através da invcrsäo 
do onus probandi, incumbir-se de de-
monstrar a fraude ou o dolo dcssa.s decla-
racOes (13). 

No direito pátrio, lamentavelmcnte, 
a bib!iografia sobre a matdria sccurithria 
6 demasiado parca. Nos poucos )ivros 
encontráveis, o objeto de nossa preocu-
pacao especIfica - seguro de roubo e fur-
to - no 6 sequer abordado. Nosso Judi-
ciário, por scu turno, tern enfrentado o 
assunto de modo vacilante, rcfletindo to-
tal inseguranca criteriolOgica, havendo 
decisOes que atribuem ao segurado .o 
onus da prova do sinistro e da sua cx-
tensao corn severidade e outras que cheg-
am ao out.ro  extremo, exigindo a in-
versäo do onus probandi . (14). 

Assim, lirnitarno-nos a recordar a 
liçäo de Moacyr Amaral Santos sobre as 
negativas: "... àquele quc nega fato artic-
ulado pela parte contrária'cabe provar a 
inexistência deste, ainda que, para tanto, 
haja de socorrer-se daquibo que em dou-
trina se chama "desbocamento do objeto 
da prova", que, no caso de prova da ne-
gativa, consistiria na prova de fatos vi-
zinhos e conexos que tornem verossImel 
a incxistência do fato negado'.(15) 

Conclusio 

Nossa opiniäo, a respeito, 6 a de 
que uma vcz ultrapassados pebos segura-
dos os rigorosos filtros em que consis-
tern os requisiros para a aceitaçäo dos 
riscos de roubo e furto pelas segurado- 

ras, pagos os e!evados prênhios fixado 
para a assunçao desses mesmos riscos c 
fcit.as  as dcvidas vistorias anteriores  ii 
cmissao da apOlice, cria-sc prcsunçao I a-
vorável a veracidade dos sinistros denun-
ciados que, a falta de elernenros que esta-
beleçam dOvidas sobre os fatos avisados, 
devem ser objeto da contraprestaçao se-
curiuria correspondentc. 

Na hipOtcse de confliros de inrcres-
ses deduzidos em juizo, o criteria reco-
mendavel, scria a rcpariicao do onus pro-
bandi ernie segurados e seguradores, 
aquc!cs apresentando os indicios quc cs-
forçam sua alcgaçOcs, se mais nio Ihes 
for possIvcl, c estcs onerando-se corn it 
prova da inexistëncia do sinistro ou a de 
sua hipertrofia, conforme o caso. 

Assim nao se exigiria dos segura-
dos, muitas vezes scm meios que pos-
sam exciter a demon straçao dircia dos si-
nistros sofridos, a cdi flcaçao artificial de 
elcmentos probatOrios, possibi!itando-
Ihes responder a advertência que fazem 
Nougues c Segall. 
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